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MINISTÉRIO DA FAZENDA.t
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N2 10935.001323/92-33

Sessão de 07 de dezembro de 1993	 Acórdão n2 102-28.693

Recurso n2: 105.202 - IRPLI - EXS: DE 1990 e 1991

Recorrente: TAPEÇARIA CASCAVEL LTDA.

Recorrida : DRF EM CASCAVEL/PR

IRPJ - OMISSO DE RECEITAS - SUPRIMENTOS
DE CAIXA - Suprimentos de caixa sem com-
provação da origem e da efetiva entrega
do numerário para a pessoa jurídica, me-
diante documentação hábil e idanea,
coincidentes em datas e valores, permite
a presunção de omissão de receitas.

Ví4to4, telatado4 e dí4cutído o pAe4ente4 auto4 de tecut4o

íntetpoto pot TAPEÇARIA CASCAVEL LTDA.

ACORDAM cos Membto da Segunda Camata do Ptímeíto Con3elho de

Conttíbáínte4, pot unanímídade de voto4, dat ptovímento paAcía/ ao tecuA

40 pata neduzín o montante da Aeceíta omítída em CA$ 190.000,00 no4 teA-

mo4 do voto do telatot.

Sa da4 e44 -óe4, em 07 de dezembAo de 1993

V=
I9N, SIMIANER - PRESIDENTE

KAZU I S	 RA - RELATOR

) 

1

ocucte5w—

VISTO EM Ç NIO SI A THÉ 'RDOSO	 - PROCURADOR DA FAZENDA NA-

SESSX0 DE: 25 FE 1994	 CIONAL

Pattícípatam, aínda, do pAeisente julgamento 04 4eguíntu Con4ekkeídt04;Wal

devan A/ve4 de Olíveíta, Ftancí4-co de Pau/a Can/Luc CaA,neíAo GíWní, UA-

4u/a Han4en e elõlío CE4at Gome4- da Sílva. Au4ente4 jutígícadamente o4

Con4elheíto4: Mat-a Clelía de Andtade Fígueítedo e Cat1o4 Robetto Montei

AO BeiLtazí.
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iÃÉR	 MINISTÉRIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N2 10935.001323/92-33

RECURSO N2: 105.202

ACORDA() N2: 1a2-28.693

RECORRENTE: TAPEÇARIA CASCAVEL LTDA.

RELATORI O

A empresa TAPEÇARIA CASCAVEL LTDA. inscrita no Cadastro

Geral de Contribuintes sob n2 76.083.856/0001-30, inconformada

com a deCisão de 12 grau proferida pelo Delegado da Receita Fede-

ral em Cascavel(PR), apresenta recurso voluntário ao Egrégio Pri-

meiro Conselho de Contribuintes, objetivando a reforma da decisão

recorrida.

A exiOncia tem origem no Auto de Infração de fls.

22/24 e seus anexos, através do qual foi formalizada a constitui-

ção do crédito tributário no montante de 937,75 UFIR, de Imposto

sobre a Renda de Pessoas Jurídicas e apurada a infração dos arti-

gos 154, 157, 181, 367, inciso II, do RIR/80, assim sintetizada:

OMISSA() DE RECEITA - SUPRIMENTO DE NUMERARIO NAO COM-
PROVADO - Omissão de receita operacional caracterizada
pela não comprovação da origem por parte dos sócios
Nelson Paulo da Cunha Castro Junior e Jose Francisco
Avila, dos recursos referentes aos suprimentos de caixa
realizados, bem como o seu efetivo ingresso na empresa
fiscalizada, durante os exercícios financeiros de 1990
e 1991, base dos anos de 1989 e 1990, nos valores res-
pectivos de NCz$ 32.000,00 e Cr$ 1.821.827,00;

COMPENSAÇA0 DE PREJUIZOS - Os prejuízos apurados nos
anos-base autuados, em cada atividade exercida pela
fiscalizada, foram compensados com suas respectivas in-
fraçóes descritas no presente auto, conforme quadro de-
monstrativo abaixo:

EXERCICIO	 PREJUIZO	 LANÇAMENTO	 RESULTADO
1991	 (5.212.456,00) 1.621.827,00 (3.390.629,00)/
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MINISTÉRIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES,i- ,-v---

PROCESSO N9 10935.001323/92-33

Acórdão n2 1(12-28.693

Os valores supridos e respectiva datas constam dos au-

tos às fls. 15 a 19.

Na impugnação de fls. 36/58, a autuada alegou que os

valores supridos no período-base de 1989 tem origem na venda de

uma casa pelo sócio Nelson Paulo da Cunha Castro Júnior pela im-
íportancia de Nez$ 55.000,00 em 25 de agosto de 1989 e que os em-

préstimos efetuados no período-base de 1990 tem origem nos recur- 	 I!
sos declarados_ e tributados pelos sécios e que foram entregues 	 i,

ípara a empresa, mediante depósito na conta corrente ou pagamento 	 (
1

direito aos fornecedores.	 1

1No julgamento de 19 grau, a autoridade administrativa
I

reporta-se ao artigo 181 do RIR/80 e esclareceu que, relativamen-

te ao período-base de 1989, apenas o sócio Nelson Paulo da Cunha
!Castro Júnior comprovou a origem do numerário (venda de casa) mas
i

nenhum sócio logrou a comprovação do efetivo transito do numerá-
,

rio do patrimanio dos sécios para a conta Caixa da pessoa juridi-	 í
ca.	 lí:

i
,

Dos empréstimos escriturados no período-base de 1990, a	 I

pretensão de comprovar-se a efetiva entrega mediante a apresenta-	
í
1
,çWo dos documentos de fls. 42, 43 e 45/48, não pode prosperar uma	 it

vez que:	 I,
i

a) os cheques nominais para as empresas fornecedoras,

!não comprovam a efetiva entrega dos recursos para a autuada, e
L
!mesmo os depósitos, registrados na contabilidade, poderiam até
icomprova a entrega dos recursos, contudo em ambos os casos, não !

restou provada a origen dos mesmos; 	 i

1

b) a alegação da existência de capacidade financeira

/	

s
1

I
dos sécios, respaldado em suas declaraçbes, releva a insufici gn 7-/	 g

,

Ê
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MINISTÉRIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N2 10935.001323/92-33

Acórdão no 10-2-28-693

cia de argumentos para comprovação dos ingressos, sendo este o

entendimento constante dos Acórdãos n9 104-2.976/82 e 104-

2968/82;

c) a impugnante restringiu-se a citar o número do che-

que e o respectivo estabelecimento bancário, nato comprovando nem

origem dos recursos, nem a efetiva entrega dos mesmos e na maio-

ria das vezes, inexiste provas que validem as alegaçbes.

. No recurso tempestivamente interposto, às fls. 69/71,

ratifica a defesa inicial em todos os termos e solicita que os

documentos juntados na inicial, muitos dos quais, ou provan ine-

quivomente a origem, ou a efetiva entrega dos numerários.

Acrescenta que a decisão recorrida contraria o bom sen-

so, por inverter o anus da prova, no procedimento fiscal, tendo

em vista que o Fisco, por presunção, caracterizou a exiggncia

tributária, por duvidar do empréstimo efetuado pelos sócios para

a empresa.

Ao final, requer a reavaliação de determinados procedi-

mentos ortodoxos reinantes dentro da jurisprudgncia tributária,

pois as empresas, a cada dia, perdem a capacidade de pagamento e

por mais ínfimo que seja o valor do crédito tributário exigido,

se veem na continggncia de suplicar até por solução menos drásti-

cas, pois entende que hoje, relegados a uma micro empresa de fun-

do de quintal, não tem um mínimo de condiçbes para suprir esta

exiggncia, principalmente pelo fato de que, todos os recursos fo-

ram injetados na empresa para garantir a sobrevivgncia.

l;É o relatório-ti_
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MINISTÉRIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N2 10935.001323/92-33

Acórdão n2 102-,28,693
[

VOTO

Conselheiro KAZUKI SHIOBARA - Relator

O recurso preenche os requisitos de lei.
1

O litígio submetido ao julgamento desta Camara diz res-

peito ao suprimento de caixa, sem comprovação da origem e o efe-

tivo transito do numerário do patrimanio dos sócios para o ativo
1da pessoa jurídica, mediante documentação hábil e idanea, coinci-

dente em datas e valores, com infração dos artigos 154, 157, 181,

387, inciso II, do RIR/80.

O artigo 181 do RIR/80 permite a presunção "juris tan-

tum" de omisso de receita quando a efetividade da entrega e a

origem dos recursos não forem comprovadamente demonstradas, nos
11

casos de suprimentos de caixa.

Assim, nos casos de suprimentos de caixa, compete ao

contribuinte provar a origem e o efetivo transito do numerário do

patrimanio dos sócios para a conta Caixa/Banco da pessoa jurídi-

ca.

Trata-se, pois, de matéria relacionada exclusivamente

com a apreciação de provas e no caso vertente, a recorrente trou-

xe aos autos as provas acostadas às fls. 42158.

Os suprimentos relativos ao período-base de 1989, como	 P

bem salientou a autoridade julgadora de 12 grau, apenas um dos

sócios comprovou que vendeu a casa mas nenhum deles comprovaram a

efetiva entrega de numerário para a pessoa jurídica.

Quanto aos suprimentos efetuados no período-base de

1990, 1 do exame das provas anexadas às fls. 42/58 constatam-se
que: -

„J)
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MINISTÉRIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N2 10935.001323/92-33

Acórdão n2 3012-28.693

a) o sócio Nelson Paulo da Cunha Castro Júnior compro-

vou a efetiva entrega de Cr$ 90.000,00 em 09.10.90, mediante che-

que n2 706.742 do Banco do Brasil S/A, depositado na conta n2
0340-01681-67, do Banco Bamerindus do Brasil S/A, em nome da em-
presa Tapeçaria Cascavel Ltda. (f is. 45/46) e neste período-base,
a declaração de rendimentos de pessoa física comportava disponi-

bilidade da ordem de Cr$ 213.132,00;

b) o sócio José Franciso Avila comprovou a disponibili-

dade da ordem de Cr$ 359.582,00 de rendimentos regularmente de-

clarados e ainda, das seguintes entrega de numerários para a pes-

soa jurídica:

- cheque n2 939.889 do Banco Bamerindus do Brasil SIA 	 1

no valor de Cr$ 70.000,00 emitido em 09.08.90 foi depositado na
conta n2 0340-01681-67 do mesmo banco e em nome da Tapeçaria Cas-
cavel Ltda.(fls. 54/55);

,
- cheque n2 939.890 do Banco Bamerindus do Brasil S/A 	 I

no valor de Cr$ 30.000,00 emitido em 10.08.90 foi depositado na
I

conta n2 0340-01681-67 do mesmo e em nome da Tapeçaria Cascavel
Ltda.(fls. 55/56).

Assim, aliando a capacidade financeira dos sócios com a

prova do efetivo transito de numerário do patrimanio dos sócios

para a conta Caixa ou Banco da pessoa jurídica, entendo que ilide

a presunção de omissão de receitas.

Os cheques nominais emitidos pelos sécios e que benefi-

ciam terceiros - fornecedores, conforme alegação da recorrente,

por si só não co provam o transito do numerário dos sócios para a
,

pessoa juridica.77
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
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PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N2 10935.001323192-33

Acórdão n2 JU2-28.693	 1

Assim, no exercício de 1991, período-base de 1990, en-

tendo que documentos anexados aos autos ilidem a presunção de

omissão de receitas, no montante de Cr$ 190.000,00 e, portanto, o

lucro real deve ser reduzido naquele valor e, em consequ'èncía, o

saldo de prejuízo a compensar naquele exercício deve ser retifi-

cado para Cr$ 3.580.629,00.

De todo o exposto, voto no sentido de dar provimento

parcial ao recurso voluntário para reduzir o montante da receita

omitida em Cr$ 190.000,00 e, em consequência retificar o prejuízo

para Cr$ 3.580.629,00, no exercício de 1991.

,
N'\Brasilia(DF),\ 97 de dezembro de 1993

s,
N	 ‘

KAZOK SI:
t
1 Relator
1
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